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PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO nQ 2017.09.18.01 
A Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Alto Santo, consoante 
autorização do Sr. Secretário de Infraestrutura, Obras e Urbanismo, vem abrir o presente processo 
de dispensa de licitação para a Contratação de empresa especializada para execução da reforma 
da Caixa D'água em estrutura de concreto armado localizada no Hospital Municipal de Alto Santo. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
Como é sabido, a Licitação para contratação de obras, serviços, compras e alienações é uma 
exigência constitucional, para toda Administração Pública, conforme ditames do artigo 37, XXI da
CF/88, e da lei Federal nº 8.666/93, ressalvados os casos em que a administração pode ou deve
deixar de realizar licitação, tornando-a dispensada, dispensável e inexigível.

"Art.37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência."

Bem se percebe que, como regra, impõe-se a obrigatoriedade de licitação para a contratação de 
obras, serviços, compras e alienações no âmbito da Administração Pública. Contudo, a norma 
constitucional ressalvou algumas situações em que a Administração estará desobrigada da 
realização do procedimento licitatório, situando-se aí a dispensa de licitação por remanescente, 
com previsão no art. 24, inciso XI, da Lei Federal nº 8.666/93, alterada e consolidada, ipsis literis: 

"Art. 24. É dispensável a licitação: 
(. . .) 
"XI - na contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, em
conseqüência de rescisão contratual, desde que atendida a ordem de 
classificação da licitação anterior e aceitas as mesmas condições oferecidas 
pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido." 

O art. 24, inc. XI, da Lei nº 8.666/93 e o art. 64, § 2° do mesmo diploma legal, tratam das hipóteses 
de dispensa de licitação na contratação de remanescente. 
Na hipótese do art. 24, inc. XI é dispensada a licitação "na contratação de remanescente de obra, 
serviço ou fornecimento, em consequência de rescisão contratual, desde que atendida a 
ordem de classificação da licitação anterior e aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante 
vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido". 
Já o art. 64, §2° dispõe que "É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o 
termo de contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições 
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos 
preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação 
independentemente da cominação prevista no art. 81 desta Lei". Como se vê, o dispositivo legal 
acima, dispõe expressamente que é facultado a Administração convocar os licitantes 
remanescentes, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou 
retirar. 
A partir de uma interpretação teleológica que busca observar a finalidade dos referidos dispositivos, 
conclui-se pela possibilidade de contratação nos moldes aqui efetivados, contornando-se os 
malefícios da rescisão contratual, permitindo a convocação e eventual contratação do próximo 
classificado, evitando, assim, a paralisação do fornecimento. 
Nessa linha, interessante citar entendimento recentemente do TCU: 

"por estarem presentes os mesmos princípios inspiradores dos arts. 24, inciso XI 
e 64, § 2° da Lei 8.666/1993, quais sejam, os valores da supremacia do 
interesse público e da eficiência, julgo pertinente o uso da mesma solução 
jurídica enfeixada por essas normas, para o fim de permitir a contratação 
das demais lícitantes, segundo a ordem de classificação e mantendo as\ 
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mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, também na hipótese 
em que este houver assinado o contrato e desistido de executá-lo, mesmo 
sem ter executado qualquer serviço. (. .. ) usando a carga principiológica afeta 
ao regime jurídico-administrativo e tomando por base o princípio da unidade do 
sistema, não vejo fundamento para diferenciar a hipótese dos autos das demais 
especificadas na lei. Trata-se, em verdade, de situações fálicas semelhantes, a 
merecer, portanto, consequências jurídicas iguais, com vistas a preservar a

coerência e a unidade do sistema.(. . .) Julgo, por conseguinte, na linha da 
análise enfeixada nos itens precedentes deste voto e nos fundamentos de direito 
extraídos no voto condutor da Decisão 417/2002-TCU-Plenário, 
ser absolutamente possível estender, por analogia, ao presente caso 
concreto a disciplina do art. 64, § 2° da Lei 8.666/1993." 

Portanto, considerando que a finalidade principal desses dispositivos é atender a 
necessidade da Administração Pública com eficiência, e que a situação tática ora proposta 
encontra-se tutelada pela inteligência da lei, tem-se que é perfeitamente cabível a aplicação 
do disposto no art. 24, inc. XI e 64, § 2° da Lei nº 8.666193 nos casos em que o licitante 
vencedor assina o contrato e desiste de executar a avença sem nada ter executado. 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
A razão desta contratação justifica-se mediante a rescisão contratual com a empresa M 

& C CONSTRUÇÕES LTDA do processo licitatório n. 2017.00.00.00, na modalidade Tomada de 
Preços, que tem por objeto Contratação de empresa especializada para execução da reforma da 
Caixa D'água em estrutura de concreto armado localizada no Hospital Municipal de Alto Santo. Por 
conseguinte, contatamos com o primeiro remanescente, que acatou a solicitação de prestação dos 
serviços da obra em apreço pelo montante de acordo com a nova planilha orçamentária e normas 
acordados com o contratado desistente, conforme prescreve o art. 24, inciso XI e 64, § 2° da Lei nº 

8.666/93 e demais artigos inerentes a documentação prevista na Lei 8.666193 e alterações 
posteriores. 

Não havendo prejuízo a quem quer que seja, e restando comprovada a aptidão jurídica 
bem como a regularidade fiscal da empresa EQUILIBRA CONSTRUÇÕES L TDA, a dispensa de 
licitação com fulcro no art. 24, inciso XI e 64, § 2°, da Lei n·º 8.666/93, justifica-se ante o exposto, 

/- pela obediência dos preceitos legais, tornando o caso em questão, dentro das exigências 
requeridas por este dispositivo. 

Nestes termos, leciona Marçal Justen Filho verbis: 
"Rigorosamente, não se caracteriza contratação direta. Houve uma licitação, de 

que houve contratação. Onde foi abortada pela rescisão. Foi então onde a Administração 
entrou em contato com as empresas remanescente onde a segunda colocada, ou seja, 
primeira remanescente se interessou em concluir os devidos serviços." 

JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
A escolha foi do fornecedor que primeiro classificou-se como remanescente no 

processo em apreço. A remanescente foi a empresa EQUILIBRA CONTRUÇÕES L TDA - ME, que 
aceitou os mesmo termos do anterior e apresentou nova proposta no valor global de R$ 49.462,42 
(Quarenta e nove mil quatrocentos e sessenta e dois reais e quarenta e dois centavos). 

Alto Santo (CE), 18 de Setembro de 2017. 
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Presidente da Comissão de Licitação 
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MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRA TO QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O 
ALTO SANTO, 
SECRETARIA DE 

MUNICÍPIO 
ATRAVÉS 
SAÚDE E 

DE 
DA 

A 
EMPRESA ________ � 
PARA O FIM QUE A SEGUIR SE 
DECLARA. 

A Prefeitura Municipal de Alto Santo, pessoa jurídica de direito público interno, 
/" com sede na Rua Coronel Simplício Bezerra, 198, Centro, Alto Santo/CE, inscrito 

no CNPJ (M.F) sob o nº 07.891.666/0001-26, neste ato representada pela 
Secretária de Saúde, Sra. Rita de Cassia Chagas Bezerra, denominado de 
CONTRATANTE, e, do outro lado, com sede em 
_____ , à , inscrita no CNPJ(M.F) sob o nº 

_______ , neste ato representado por , ao fim 
assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Processo 
de Dispensa de Licitação nº 2017.09.18.01, Processo nº 2017.09.18.01 em 
conformidade com o que preceitua a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e 
condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1 - O presente contrato tem como fundamento o Processo de Dispensa de 
Licitação nº 2017.09.18.01, devidamente homologada pela Secretária de Saúde, 
Sra. Rita de Cassia Chagas Bezerra e a proposta da CONTRATADA, tudo parte 
integrante deste Termo, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO CONTRATUAL 

2.1 - O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada 
para execução da reforma da Caixa D'água em estrutura de concreto armado 
localizada no Hospital Municipal de Alto Santo. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1 - O valor Contratual global importa na quantia de R$ 

CLÁUSULA QUARTA - DOS REAJUSTES 
4.1 - Será admitido o reajustamento dos preços, somente se ultrapassado o prazo 
mínimo, com as devidas e justificadas prorrogações contratuais, de 12 (do,ze) 

lcikb 
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meses da data do início das obras, onde será adotado o Índice do Custo Nacional 
da Construção Civil e Obras Públicas, apurado e divulgado pela Fundação Getúlio 
Vargas - FGV, ou outro que venha a substituí-lo, de acordo com a conveniência 
da administração. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
5.1 - O prazo de vigência do presente contrato perdurará por 60 (sessenta) dias, 
após a data de assinatura e entrega formal, à Licitante vencedora, da Ordem de 
Serviço expedida pela CONTRATANTE da Prefeitura Municipal de Alto Santo. 

5.2 - Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega 
admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do Contrato e assegurada a 

.--. manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, conforme prevê a Lei nº

8.666/93 e suas alterações posteriores. 

5.3 - As etapas de execução deverão ser concluídas de conformidade com o 
Cronograma Físico-Financeiro aprovado, somente podendo haver alterações nos 
casos previstos no item anterior. 

CLÁUSULA SEXTA- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
6.1 - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato, conforme o disposto no 
§ 1Q , do art. 65, da Lei Nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
7.1 - O pagamento do valor contratado será efetuado pela SECRETARIA DE 
OBRAS E URBANISMO conforme Boletins de Medição aprovados, devidamente 
aprovados pela fiscalização das obras pela SECRETARIA DE OBRAS E 
URBANISMO. 
7.2 - Os Boletins de Medição conterão as quantidades de serviços e deverão 
conter a aprovação da SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO, através do 
engenheiro responsável pela fiscalização das obras. 
7.3 - As faturas correspondentes aos boletins de medição já aprovados, serão 
aprovadas ou rejeitadas pela autoridade competente e responsável pela obra, e 
tem o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para ser reapresentadas. 
7.4 - O pagamento da primeira parcela está condicionado, obrigatoriamente, 
ao cumprimento das condições previstas no Edital de Licitação e Termo 
Contratual. 
7.5 - Qualquer pagamento, somente será efetuado mediante apresentação da 
respectiva Nota Fiscal emitida em nome da Contratante, acompanhada da Fatura 
correspondente em 03 (três) vias. Além disso, a partir da 2ª fatura, deverão 
também ser apresentadas as guias de recolhimento das contribuições devidas ao 
INSS e ao FGTS, cujo vencimento estabelecido em lei, tenha ocorrido no mês 
anterior, juntamente com declaração específica prevista nas obrigações da 
CONTRATADA. 
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7.6 - Nenhum pagamento isentará a Contratada das responsabilidades 
contratuais, nem implicará em aprovação definitiva dos serviços executados 
total ou parcialmente. 

7.7 Ocorrendo atraso no pagamento das faturas, a PMAS suportará os mesmos 
ônus e encargos financeiros exigidos dos seus devedores, nos termos da Lei de 
Licitações e legislações correlatas. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1 - A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da presente 
licitação, consoante estabelece a Lei nº 8.666/93. 
8.2 - Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual. 
8.3 - Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
entrega do objeto, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas. 
8.4 - Providenciar os pagamentos à CONTRATADA, à vista das Notas 
Fiscais/Faturas devidamente atestadas, pelo setor competente. 
8.5 - Fiscalizar a execução dos serviços e realizar as medições; e 
8.6 - Oferecer condições de trabalho ao CONTRATADO, nos locais dos serviços. 

9.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1 - Executar os serviços de acordo com as especificações contidas no Processo 
de Dispensa de licitação nº 2017.09.18.01, no termo contratual e na proposta 
vencedora do Certame; 
9.2 - Executar os serviços nos prazos definidos no Processo de Dispensa de 
Licitação nº 2017.09.18.01, e termo de contrato; 
9.3 - Assumir o ônus pelos custos diretos e indiretos que incidam sobre a 
realização dos serviços, como locação de equipamentos, instalação e transporte 
de equipamentos; estadia e refeições de funcionários; impostos e taxas; encargos 
previdenciários e trabalhistas; e outros que incidam sobre a realização dos 
serviços; 
9.4 - Assumir todo o ônus por danos gerados a terceiros à CONTRATANTE e/ou 
a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus 
empregados ou prepostos envolvidos na execução do contrato; 
9.5 - Afastar ou substituir qualquer funcionário que comprovadamente, e por 
recomendação da CONTRATANTE, venha causar embaraços à boa execução 
dos serviços; 
9.6 - Comunicar por escrito à CONTRATANTE, a ocorrência de qualquer fato ou 
condição que venha afetar os prazos de execução dos serviços; 
9.7 - Permitir o livre acesso da CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal 
de Obras e Urbanismo, para realizar o acompanhamento dos serviços e as 
medições; 
9.8 - Fornecer os equipamentos de proteção individual aos seus funcionários, 
bem como dos subcontratados e zelar pela segurança da comunidade; 
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9.9 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na Lei de Licitações; 
9.1 O - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades 
apontadas pela CONTRATANTE; 
9.11 - Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
9 .12 - Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas diretas e indiretas 
com as pessoas envolvidas na execução do objeto contratual, que não terão 
nenhum vínculo empregatício com a Contratante. 
9.13 - Registrar o Contrato no CREA e apresentar o comprovante de pagamento 
da "Anotação de Responsabilidade Técnica", antes da emissão da primeira fatura. 
9.14 - Manter canteiro de obras / serviços com instalações compatíveis, inclusive 
escritórios para seus representantes, bem como para a Fiscalização, com a 
observância da legislação pertinente. 
9.15 - Fornecer e colocar no local das obras / serviços placa de divulgação e 
identificação da mesma, e placa de inauguração, quando for o caso, as quais 
serão confeccionadas de acordo com as informações a ser fornecidas pela 
Contratante. 
9 .16 - Planejar as obras / serviços de forma a não interferir no andamento normal 
das atividades desenvolvidas no local e em seu entorno. 
9.17 - Providenciar, às suas expensas, cópias dos elementos que venham a ser 
necessários, não só para a Licitação e assinatura do Contrato, como também 
para execução das obras / serviços. 
9.18 - Matricular os serviços no INSS e entregar à Contratante as guias de 
recolhimento das contribuições devidas ao INSS e ao FGTS, nos termos da 
legislação específica em vigor. As referidas guias serão acompanhadas de 
declaração elaborada em papel timbrado da Contratada, carimbada e assinada 
por pessoa legalmente habilitada para tal fim, atestando, sob as penas da lei, que 
as mesmas correspondem fielmente ao total da mão-de-obra empregada nos 
serviços contratados. 
9.19 - Não permitir, em nenhuma hipótese, a instalação de barracas ou quitandas 
na periferia do canteiro da obra, sendo de sua inteira responsabilidade a adoção 
de todas as medidas e providências visando impedi-las. 
9.20 - Manter no local das obras / serviços um "Diário de Ocorrências", no qual 
serão feitas anotações diárias referentes ao andamento dos serviços, qualidade 
dos materiais, mão-de-obra, etc., como também reclamações, advertências e 
principalmente problemas de ordem técnica que requeiram solução, por uma das 
partes. Este Diário, devidamente rubricado pela Fiscalização e pela Contratada, 
em todas as vias, ficará em poder da Contratante após a conclusão das obras / 
serviços. 
9.21 - Arcar, sem ônus para o contratante, com todas as despesas decorrentes de 
eventuais trabalhos noturnos e em domingos e feriados, inclusive as de 
iluminação. 
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9.22 - Não transferir no todo ou em parte, serviços ou obras objeto do Contrato, 
ressalvadas as sub-contratações de serviços especializados, as quais serão 
previamente submetidas à Contratante para autorização. 
9.22.1 - Em sendo autorizada a sub-contratação, utilizar somente empresas que 
possuam reputação ilibada, e reúnam, comprovada por via documental, todas as 
condições de habilitação previstas no presente edital de licitação. 
9.23 - Manter permanentemente no local das obras / serviços, equipe técnica 
suficiente, composta pelos profissionais habilitados e de capacidade comprovada 
indicados na relação da equipe mínima, que assuma perante a Fiscalização, a 
responsabilidade técnica dos mesmos até a sua entrega definitiva, inclusive com 
poderes para deliberar sobre qualquer determinação de emergência que se torne 
necessária. 
9.24 - Manter no local das obras / serviços, além da equipe técnica retro 
mencionada, auxiliares necessários ao perfeito controle de medidas e padrões, 
assim como promover às suas expensas e a critério da Fiscalização, o controle 
tecnológico dos materiais a serem empregados nos serviços. 
9.25 - Executar, às suas expensas, as ligações definitivas das instalações às 
redes públicas. 
9.26 - Retirar todo o entulho decorrente da execução das obras / serviços, 
deixando o local totalmente limpo. 

CLÁUSULA DECIMA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com o vencedor, 
serão consignadas na seguinte dotação orçamentária nº 

06.01.10.301.3403.2.073, elemento de despesas nº 3.3.90.39.00. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a 
prévia defesa, a Administração poderá aplicar à Contratada, as seguintes 
sanções: 
a) advertência;
b) multa:
b.1) Multa de 10% (dez por cento) pelo não cumprimento de cláusula ou condição
prevista no contrato;
b.2) Multa de 0,3% (três décimo por cento) ao dia até o trigésimo dia de atraso,
por paralisação dos serviços;
b.3) Os valores das multas referidas nestas cláusulas serão descontadas ex­

offício da CONTRATADA, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura
de crédito em seu favor que mantenha junto a Prefeitura Municipal de Alto Santo,
independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial;
c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de
contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a
contratante promova sua reabilitação.
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CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO CONTRATUAL 
12.1 - O instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação 
poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos arts. 77 a 80 da Lei n2

8.666/93. 

12.2 - Na hipótese de ocorrer à rescisão administrativa prevista no art. 79, inciso 1, 
da Lei n2 8.666/93, à Contratante são assegurados os direitos previstos no art. 80, 
incisos I a IV, parágrafos 12 a 42

, da Lei citada. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
13.1 - Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o 
art. 109 da Lei n2 8666/93 e suas alterações. 

-" 13.2 - Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente 
arrazoada e subscrita pelo representante legal da recorrente dirigida à Prefeitura 
Municipal. 
13.3 - Os recursos serão protocolados na Prefeitura Municipal de Alto Santo e 
encaminhados à Comissão de Licitação. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO DAS 
OBRAS 
14.1 - Facilitar a ação da Fiscalização na inspeção das obras / serviços, em 
qualquer dia ou hora, prestando todas as informações e esclarecimentos 
solicitados, inclusive de ordem administrativa, bem como os documentos 
comprobatórios previstos neste Edital. 
14.2 - A CONTRADA é OBRIGADA a Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, total ou parcialmente, às suas expensas, obras / serviços objeto do 
Contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de 
execução irregular, do emprego de materiais ou equipamentos inadequados ou 
não correspondentes às especificações. 
14.3 - A CONTRATADA deverá entregar à Contratante, quando da emissão do 
termo de Recebimento Provisório das obras / serviços e vinculado ao pagamento 
da última parcela, as ocorrências correspondentes, registrando todas as 
alterações e complementações efetuadas no seu Projeto Executivo no decorrer 
do prazo contratual, observando, obrigatoriamente, as normas de desenho da 
Contratante. 
14.4 - No prazo máximo de até 30 (trinta) dias improrrogáveis contados da 
emissão do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO DA OBRA a 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA deverá emitir o parecer de conclusão 
DEFINITIVO da obra, que será reduzido à termo e terá efeito de aceitação total e 
plena dos serviços prestados pela CONTRATADA. 
14.5 - Em atenção ao artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, a execução do 
presente termo de contrato será fiscalizada pelo servidor designado pela 
SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO, ao qual manterá anotações e 
ressalvas acerca da correção ou incorreção da execução dos serviços, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados, ao qual compete ainda: (\ 
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ALTO SANTO 
GOVERNO MUNICIPAL 

O futuro já começou 

1 - Receber provisória e definitivamente o objeto do Contrato, a partir
do qual poderá ser realizado o pagamento de que trata a cláusula sétima, ou 
rejeitá-lo, se executado em desacordo com este Contrato; 

li - Ser ouvido nas hipóteses de alteração ou rescisão contratual, 
apresentando, se for o caso, as justificativas para a tomada dessas providências 
pela autoridade responsável. 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO 
15.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Municipal de Alto Santo, Estado do Ceará, 
para dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda do presente contrato, que não 
possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem acertadas as partes firmam o presente instrumento 
contratual em 02 (duas) vias para que possa produzir os efeitos legais. 

Alto Santo/CE,_ de _____ de 2017. 
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